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CÂMARA DOS DEPUTADOS 
 
 
Segunda-feira (10/06) 

 
CASP - COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO / Auditório do Instituto Nacional de Traumatologia e 
Ortopedia (Into) - Rio de Janeiro (RJ), 09h45 
 
Seminário - Tema: Oportunidades e convergências: a carreira de Ciência e Tecnologia promovendo benefícios à 
população  
Convidados: 
▪ Helena Cramer Veiga Rey, Coordenadora de Ensino e Pesquisa do Instituto Nacional de Cardiologia (INC); 
▪ João Antonio Matheus Guimarães, Coordenador de Pesquisa e Pós-graduação do Instituto Nacional de Traumatologia 

e Ortopedia (Into); e 
▪ Leandro De Souza Thiago, Presidente da Comissão do Plano de Carreira de Ciência e Tecnologia do Instituto Nacional 

de Câncer (Inca). 
 
 
Terça-feira (11/06) 

 
GTRETRIB – GT REGULAMENTAÇÃO DA REFORMA TRIBUTÁRIA PLP 68 DE 2024 / Anexo II, Plenário 02, 09h00 
 
Audiência Pública - Tema: Regimes específicos de serviços financeiros, planos de assistência à saúde e concursos de 
prognósticos. 
Convidados:  
▪ Rodrigo Maia, Diretor- Presidente da Confederação Nacional das Instituições Financeiras - CNF; 
▪ Isaac Sidney Menezes Ferreira, Presidente da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN; 
▪ Carlos André, Presidente da Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA; 
▪ Maria Adelaide Carreiro Gonçalves De Aquino, Diretora de Relações Institucionais da Associação Nacional das 

Corretoras de Valores – ANCORD; 
▪ Ana Carolina Monguilod, Representante da Associação Brasileira de Administradoras de Consórcios - ABAC; 
▪ Regis Dudena, Secretário de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda; 
▪ Gilson Finkelsztain, Presidente da B3 (Brasil, Bolsa, Balcão); 
▪ Edison João Costa, Associação Nacional dos Profissionais e Empresas Promotoras de Crédito e Correspondentes no 

País - ANEPS; 
▪ Ricardo De Barros Vieira, Vice Presidente Executivo da Associação Brasileira das Empresas de Cartões de Crédito e 

Serviços - ABECS; 
▪ Eduardo Lopes, Presidente da ZETTA; 
▪ Maria Da Consolação Silva, Auditora-fiscal da Receita Federal do Brasil e representante da União no "GT-3 - Regime 

específico de serviços financeiros, planos de assistência à saúde de concursos de prognósticos" do Programa de 
Assessoramento Técnico à Implementação da Reforma da Tributação sobre o Consumo (PAT-RTC); 

▪ Gabriel Cohen, Diretor Jurídico da Associação Brasileira de Instituições de Pagamentos (ABIPAG); 
▪ Alexandre Leal, Diretor Técnico, de Estudos e de Relações Regulatórias da Confederação Nacional das Seguradoras 

(CNSEG); 
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▪ Antônio Alves Rodrigues - Auditor Fiscal do Município de São Paulo/SP - Representante dos Municípios no GT de 
Regime Específico de Serviços Financeiros criado pela SERT; 

▪ Breno Figueredo Monteiro, Presidente da Confederação Nacional da Saúde (CNSAUDE); 
▪ Gustavo Ribeiro, Presidente da Associação Brasileira de Planos de Saúde (Abramge); 
▪ Hélio Kashihabara Fonseca De Mello, Auditor-fiscal da Receita Estadual do Estado de São Paulo e representante dos 

Estados no "GT-3 - Regime específico de serviços financeiros, planos de assistência à saúde de concursos de 
prognósticos" do Programa de Assessoramento Técnico à Implementação da Reforma da Tributação sobre o Consumo 
(PAT-RTC); 

▪ João Pedro Nascimento, Presidente da Comissão de Valores Mobiliários (CVM); 
▪ Jarbas Antonio De Biagi, Diretor - Presidente da Associação Brasileira das Entidades Fechadas de Previdência 

Complementar (ABRAPP); 
▪ Conrado Gama Monteiro, Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Regulatório (IBDRE), e 
▪ André Portugal, Vice-Presidente do IBDRE; 
▪ Alex Hudson Costa Carneiro, Analista de Finanças e Tributação da CNM, Representante do GT 3 - Regime Específico 

de Serviços Financeiros; 
▪ Eduardo Fleury, Economista e Advogado Especialista em Tributação; 
▪ Daniel Loria, Diretor da Secretaria Extraordinária da Reforma Tributária do Ministério da Fazenda e coordenador do 

"GT-3 - Regime específico de serviços financeiros, planos de assistência à saúde de concursos de prognósticos" do 
Programa de Assessoramento Técnico à Implementação da Reforma da Tributação sobre o Consumo (PAT-RTC); e 

▪ Cleudes Cerqueira De Freitas, Presidente da FEBRAFITE Saúde. 
 
 
GTCGIBS- GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A TRATAR SOBRE O COMITÊ GESTOR E DISTRIBUIÇÃO DA 
RECEITA DO IBS / Anexo II, Plenário 09, 14h00 
 
Audiência Pública - Finalidade: Reforma tributária - comitê gestor e tecnologia. 
Convidados: 
▪ Vicente Martins Prata Braga, Presidente da Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do DF (ANAPE); 
▪ Ana Carolina Ali Garcia, Procuradora-Geral do Estado do Mato Grosso do Sul; 
▪ Lilian Oliveira De Azevedo Almeida, Presidente da Associação Nacional das Procuradoras e Procuradores Municipais 

(ANPM); 
▪ Melissa Guimarães Castello, Presidente do Conselho Administrativo da Fundação Escola Superior de Direito Tributário 

(FESDT); 
▪ Roberto Campos Neto, Presidente do Banco Central do Brasil (BACEN); 
▪ Robinson Sakiyama Barreirinhas, Secretário Especial da Receita Federal do Brasil; 
▪ Olielson França Lobato Júnior, Secretário-Executivo do Comitê Gestor do SIMPLES Nacional; 
▪ Alexandre Gonçalves de Amorim, Diretor-Presidente do Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO); 
▪ Enzo Megozzi, Vice-Líder do Grupo Temático de Trabalho-Tributário; 
▪ Associação das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação e Tecnologias Digitais (Brasscom); e 
▪ Miguel Abhuab, Empresário e Fundador do Movimento Destrava Brasil. 
 
 
OUTROS EVENTOS / Auditório Freitas Nobre, 14h00 
 
Simpósio - Tema: Alfabetização, educação profissional, EJA e acesso ao ensino superior 
 
 
CICS - COMISSÃO DE INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS / Anexo II, Plenário 05, 14h30 
 
REQ 42/2024 - Requer a realização de Mesa Redonda na Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, para debater 
o PLP 12/2024, que trata da relação de trabalho intermediado por empresas operadoras de aplicativos de transporte 
remunerado privado individual de passageiros em veículos automotores e estabelece mecanismos de inclusão 
previdenciária e outros direitos para melhoria das condições de trabalho. Item nº 1. 
Autor: Vitor Lippi (PSDB/SP) 
 
PLP 138/2020 - Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que trata do Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, para incentivar a geração de emprego e renda. Item nº 2. 
Autor: Paula Belmonte (CIDADANIA/DF) 
Relator: Jack Rocha (PT/ES) 
Parecer: Pela rejeição. 
 
PLP 12/2024 - Dispõe sobre a relação de trabalho intermediado por empresas operadoras de aplicativos de transporte 
remunerado privado individual de passageiros em veículos automotores de quatro rodas e estabelece mecanismos de 
inclusão previdenciária e outros direitos para melhoria das condições de trabalho. Item nº 3. 
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Autor: Poder Executivo 
Relator: Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE) 
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo. 
 
PL 927/2023 - Dispõe sobre a criação do programa nacional de socorro emergencial a empreendedores atingidos por 
tragédias climáticas e dá outras providências. Item nº 6. 
Autor: Rodrigo Valadares (UNIÃO/SE) 
Relator: Augusto Coutinho (REPUBLICANOS/PE) 
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo. 
 
PL 606/2024 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das plataformas de entrega por aplicativo de fornecer assistência jurídica e 
psicológica integral aos entregadores em casos em que forem vítimas de violência no exercício da profissão ou em razão 
dela. Item nº 8. 
Autor: Erika Hilton (PSOL/SP) 
Relator: Mauricio Marcon (PODE/RS) 
Parecer: Pela rejeição. 
 
 
CPD - COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA / Anexo II, Plenário 13, 15h00 
 
PL 4378/2023 - Institui incentivos fiscais para empresas que realizem investimentos em pesquisa e desenvolvimento de 
tecnologias assistivas voltadas para pessoas com transtorno do espectro autista, incluindo aplicativos, jogos educativos e 
dispositivos que promovam habilidades sociais, de comunicação e autonomia. Item nº 10. 
Autor: Andreia Siqueira (MDB/PA) 
Relator: Zé Haroldo Cathedral (PSD/RR) 
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo. 
 
PL 70/2024 - Altera a redação do art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios 
da Previdência Social e dá outras providências, para facultar o preenchimento de vagas por pessoa idosa na 
impossibilidade comprovada de preenchimento por pessoa com deficiência. Item nº 13. 
Autor: Magda Mofatto (PRD/GO) 
Relator: Dayany Bittencourt (UNIÃO/CE) 
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo. 
 
 
CPOVOS - COMISSÃO DA AMAZÔNIA E DOS POVOS ORIGINÁRIOS E TRADICIONAIS / Anexo II, Plenário 12, 15h00 
 
REQ 16/2024 - Requer a realização de Audiência Pública para debater PLP 47/2024, que “Dispõe sobre o Fundo de 
Sustentabilidade e Diversificação Econômica do Estado do Amazonas (FUNDSAM) e do Fundo de Desenvolvimento 
Sustentável dos Estados da Amazônia Ocidental e do Amapá”. Item nº 1. 
Autor: Delegado Caveira (PL/PA) 
 
REQ 21/2024 - Requer seja realizada audiência pública conjunta da Comissão da Amazônia e dos Povos Originários e 
Tradicionais com a Comissão de Integração Nacional e Desenvolvimento Regional para debater acerca do 
desenvolvimento das cadeias produtivas da Amazônia. Item nº 3. 
Autor: Dorinaldo Malafaia (PDT/AP) 
 
 
CCJC - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA / Anexo II, Plenário 01, 16h00 
 
PL 5379/2019 - Dispõe sobre os direitos básicos das microempresa e empresas de pequeno porte e dá outras 
providências. Item nº 6. 
Autor: Alexis Fonteyne (NOVO/SP) 
Relator: Lucas Redecker (PSDB/RS) 
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com emendas. 
 
PDL 4/2023 - Susta os efeitos dos dispositivos do Decreto nº 11.328, de 1º de janeiro de 2023, que instituem a Procuradoria 
Nacional da União de Defesa da Democracia, na estrutura organizacional da Advocacia-Geral da União. Item nº 7. 
Explicação: O autor critica especialmente a previsão de atuação da Procuradoria Nacional da União de Defesa da 
Democracia responsável por tratar de "desinformação sobre políticas públicas" 
Autor: Mendonça Filho (UNIÃO/PE) 
Relator: Delegado Paulo Bilynskyj (PL/SP) 
Parecer: Pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste e dos Projetos de 
Decreto Legislativo n°s 14/2023, 22/2023, 27/2023, 38/2023, 58/2023 e 72/2023, apensados, com substitutivo. 
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Quarta-feira (12/06) 

 
CCOM - COMISSÃO DE COMUNICAÇÃO / Anexo II, Plenário 02, 09h00 
 
Seminário - Tema: Novos desafios regulatórios do ecossistema digital. 
Convidados: 
Sessão de Abertura 
▪ Dep. Arthur Lira, presidente da Câmara dos Deputados; 
▪ Dep. Silas Câmara, presidente da Comissão de Comunicação da Câmara dos Deputados; 
▪ Dep. Dani Cunha, Primeira Vice-Presidente da Comissão de Comunicação da Câmara dos Deputados; 
▪ Dep. Nely Aquino, Presidente da Comissão de Ciência, Tecnologia e Inovação; e  
▪ Carlos Baigorri, Presidente da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). 
1º Painel: O Poder do mercado e oportunidades fiscais 
▪ Dep. Dani Cunha, Primeira Vice-Presidente da Comissão de Comunicação da Câmara dos Deputados; 
▪ BRUNO FERNANDES, Professor da Faculdade de Administração, Contabilidade, Economia e Gestão de Políticas 

Públicas da Universidade de Brasília 
 
▪ André Rossi De Oliveira, Professor da Utah Valley University 
▪ Othon De Azevedo Lopes, Professor da Faculdade de Direito da Universidade de Brasília; 
▪ Dep. Reginaldo Lopes; 
▪ Dep. Luiz Carlos Hauly; 
▪ Dep. David Soares;  
▪ Cézar Matos, Consultor Legislativo da Câmara dos Deputados; 
▪ Banco BTG Pactual; 
▪ XP Investimentos 
2º Painel: Avanço sobre os serviços convencionais e modelos regulatórios pró-inovação 
▪ Carlos Baigorri 
▪ Priscila América Solis Mendez, Professora da Faculdade de Tecnologia da Universidade de Brasília; 
▪ Alexandre Kehring Veroneze, Professor da Faculdade de Direito e Centro de Políticas, Direito, Economia e Tecnologias 

das Comunicações da Universidade de Brasília; 
▪ Vânia Vieira, Professora IDP, IBMEC e Enap; 
▪ Dep. Vitor Lippi; 
▪ Dep. Danilo Forte; 
▪ João Camilo, Diretor de Assuntos Institucionais e Regulatórios do SBT; 
▪ Márcio Novaes, Presidente da Abratel e Superintendente Institucional da Record; e 
▪ Kaliana Kalache, Meta. 
 
 
GTRETRIB – GT REGULAMENTAÇÃO DA REFORMA TRIBUTÁRIA PLP 68 DE 2024 / Anexo II, Plenário 02, 09h00 
 
Audiência Pública - Tema: Split payment e creditamento condicionado ao pagamento do tributo. 
Convidados:  
▪ Cristiane Coelho, Diretora Jurídica na Confederação Nacional das Instituições Financeiras - CNF; 
▪ Isaac Sidney Menezes Ferreira, Presidente da Federação Brasileira de Bancos - FEBRABAN; 
▪ Eduardo Lopes, Presidente da ZETTA; 
▪ Vinícius Carrasco, Diretor Executivo da Associação Brasileira de Instituições de Pagamentos - ABIPAG; 
▪ Roberto Campos Neto, Presidente do Banco Central do Brasil - BACEN; e 
▪ Fernando Haddad, Ministro de Estado da Fazenda. 
 
 
CSAUDE - COMISSÃO DE SAÚDE / Anexo II, Plenário 07, 09h30 
 
PDL 37/2019 - Susta a Resolução nº 2.227, de 13 de dezembro de 2018, do Conselho Federal de Medicina, que define e 
disciplina a telemedicina como forma de prestação de serviços médicos mediados por tecnologias. Item nº 2. 
Explicação: susta a Resolução que autoriza os médicos a oferecer consultas online, realizar cirurgias e fornecer 
diagnóstico à distância, dentre outras atividades. A Resolução define e detalha os requisitos necessários para a realização 
de cada um dos procedimentos ligados à telemedicina, como telemedicina, teleconsulta, teleinterconsulta, telediagnóstico, 
telecirurgia, teleconferência, teletriagem médica, telemonitoramenteo, teleorientação e teleconsultoria. Critérios aplicáveis 
ao sigilo médico e à necessidade de obtenção do consentimento por escrito para a transmissão ou gravação das imagens 
e dos dados também são regulamentados. 
Autor: Juscelino Filho (UNIÃO/MA) 
Relator: Ismael Alexandrino (PSD/GO) 
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Parecer: Pela rejeição. 
 
PL 474/2022 - Altera os Decretos-Leis nº 9.403, de 25 de junho de 1946; 8.621, de 10 de janeiro de 1946; 9.853, de 13 de 
setembro de 1946 e a Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, para dispor sobre a incidência das contribuições relativas ao 
fomento dos programas do chamado Sistema S. Item nº 14. 
Autor: Carmen Zanotto (CIDADANIA/SC) 
Relator: Jorge Solla (PT/BA) 
Parecer: Pela rejeição. 
 
 
CFT - COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO / Anexo II, Plenário 04, 10h00 
 
PL 2408/2023 - Altera a Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, para incluir no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) informações que permitam a identificação da origem dos recursos utilizados nas contratações. Item nº 8. 
Autor: Adriana Ventura (NOVO/SP) 
Relator: Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PL/SP) 
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação. 
 
PL 1927/2023 - Institui o Cadastro Unificado Virtual de Diplomas Registrados. Item nº 12. 
Autor: Lucas Ramos (PSB/PE) 
Relator: Laura Carneiro (PSD/RJ) 
Parecer: Pela não implicação da matéria em aumento ou diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo 
pronunciamento quanto à adequação financeira e orçamentária do Projeto de Lei nº .1927/2023, e do Substitutivo adotado 
pela Comissão de Educação. 
 
 
CDE - COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO / Anexo II, Plenário 05, 10h00 
 
REQ 38/2024 - Requeiro a realização de Audiência Pública conjunta no âmbito desta Comissão, da Comissão de Relações 
Exteriores e da Comissão de Fiscalização Financeira e Controle com a participação da Ilma. Ministra do Planejamento e 
Orçamento, Sra. Simone Nassar Tebet para debater as prioridades do Ministério do Planejamento e Orçamento para 2024, 
bem como, os projetos de integração dos países da América do Sul. Item nº 1. 
Autor: Danilo Forte (UNIÃO/CE) 
 
PL 3412/2021 - Institui a Política Nacional de Responsabilidade Econômica de proteção da atividade privada. Item nº 3. 
Explicação: institui tal política, com as seguintes diretrizes: i) a proteção à livre iniciativa e ao livre exercício de atividade 
econômica; ii) a aplicação e o respeito ao direito civil, tributário, empresarial, econômico, ambiental e do trabalho nas 
relações público/privado encontradas no âmbito legal e no ordenamento jurídico; iii) considerar como atribuição obrigatória 
da iniciativa privada, perante a sociedade, o pagamento dos tributos e contribuições estabelecidos por lei, para cada setor 
empresarial brasileiro; iv) a adequação da ação governamental às peculiaridades e diversidades regionais; v) a articulação 
e colaboração entre os entes públicos federais, estaduais e municipais e o setor privado; vi) o estímulo a iniciativa privada 
e suas economias locais, com redução das interferências públicas na gestão econômica do ente privado; e vii) a 
valorização do empreendedorismo, do crescimento econômico privado, da geração de riquezas e da criação de novos 
postos de trabalho. 
Autor: Marcelo Ramos (PSD/AM) 
Relator: Luiz Gastão (PSD/CE) 
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo.  
 
 
CVT - COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES / Anexo II, Plenário 13, 10h30 
 
REQ 51/2024 - Requer a realização de “Mesa Redonda” na Câmara de Vereadores de Joinville, no Estado de Santa 
Catarina, sobre o "Projeto de Lei Complementar 12/24, que regulamenta o trabalho de motorista de aplicativo para 
transporte de passageiro”. Item nº 5. 
Autor: Zé Trovão (PL/SC) 
 
 
CPASF - COMISSÃO DE PREVIDÊNCIA, ASSISTÊNCIA SOCIAL, INFÂNCIA, ADOLESCÊNCIA E FAMÍLIA / Anexo II, 
Plenário 07, 14h00 
 
PL 492/2020 - Concede isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e do Imposto de Importação (II) sobre 
produtos de tecnologia assistiva destinados às pessoas com deficiência Item nº 11. 
Autor: Geninho Zuliani (UNIÃO/SP) 



 

 
 

6 
Tel.: +55 (061) 3327-1289 | foco-legislativo.com.br | foco@foco-legislativo.com.br 

Relator: Clarissa Tércio (PP/PE) 
Parecer: Pela aprovação do PL 492/2020, e do PL 2171/2022, apensado, com substitutivo. 
 
PL 1966/2021 - Altera a Lei nº 11.577, de 22 de novembro de 2007, tornando obrigatória a divulgação, nas aulas e cursos 
ministrados de forma não presencial, de mensagens de advertência e informes de orientação sobre o encaminhamento de 
denúncias contra atos de pedofilia, abuso, exploração sexual e tráfico de crianças e adolescentes. Item nº 16. 
Autor: Zé Vitor (PL/MG) 
Relator: Franciane Bayer (REPUBLICANOS/RS) 
Parecer: Pela aprovação do PL 1966/2021 e pela rejeição do PL 4323/2023, apensado. 
 
PL 2777/2023 - Altera a Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1993, a fim de promover a capacitação de menores aprendizes 
para a atividade profissional e o empreendedorismo, na forma que especifica, e dá outras providências. Item nº 23. 
Autor: Mauricio Neves (PP/SP) 
Relator: Rogéria Santos (REPUBLICANOS/BA) 
Parecer: Pela aprovação do PL 2777/2023, e da Emenda 1/2024 apresentada na CPASF, com substitutivo. 
 
 
CDC - COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR / Anexo II, Plenário 08, 14h00 
 
PL 1507/2023 - Altera a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 para prever a publicidade de produtos e serviços ilícitos 
em “sites” hospedados em servidores localizados fora do Brasil como crime contra o consumidor. Item nº 1. 
Explicação: Altera a lei de proteção do consumidor para estabelecer pena de detenção àqueles que promovam ou 
permitam publicidade de produtos ilegais nacionalmente em sites hospedados em servidores estrangeiros, ou licenciados 
em países que os permitam. 
Autor: Mauricio Neves (PP/SP) 
Relator: Aureo Ribeiro (SD/RJ) 
Parecer: Pela aprovação, com substitutivo. 
 
PL 2966/2020 - Institui normas sobre a permuta digital. Item nº 7. 
Autor: Enéias Reis (UNIÃO/MG) 
Relator: Aureo Ribeiro (SD/RJ) 
Parecer: Pela aprovação, com emenda. 
 
 
CLP – COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  / A Definir, 16h30 
 
Audiência Pública - Tema: Em Defesa da Reforma Tributária 3S: saudável, solidária e sustentável. 
Convidados:  
▪ Bernard Appy, Secretário Extraordinário da Reforma Tributária do Ministério da Fazenda; 
▪ Bert Brys, Senior Tax Economist, Head of Country Tax Policy Unit, OCDE Centre for Tax Policy and Administration; 
▪ Courtney Ivins, representante da Health, Nutrition, and Population Global Practice Latin America - 
▪ Mônica Andreis, Diretora Presidente da ACT Promoção da Saúde; 
▪ Marcos Woortmann, Diretor Adjunto do Instituto Democracia e Sustentabilidade (IDS); 
▪ Nathalie Beghin, Integrante do Colegiado de Gestão do Instituto de Estudos Socioeconômicos (INESC); 
▪ Ministério da Saúde; 
▪ Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima; 
▪ Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; 
▪ José Graziano da Silva, - Ex- Diretor-Geral da Organização das Nações Unidas para alimentação e Agricultura (FAO) 

e ex-Ministro Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome; 
▪ Daniel Becker, Pediatra, Sanitarista, Palestrante, escritor e Ativista pela infância, saúde coletiva e meio ambiente; 
▪ Élido Bonomo, representando o Conselho Federal de Nutricionistas; 
▪ Deputado Estadual Leleco Pimentel (PT/MG); 
▪ Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC); e 
▪ Deputado Federal Reginaldo Lopes (PT/MG). 
 
 
Quinta-feira (13/06) 

 
GTCGIBS- GRUPO DE TRABALHO DESTINADO A TRATAR SOBRE O COMITÊ GESTOR E DISTRIBUIÇÃO DA 
RECEITA DO IBS / Anexo II, Plenário 11, 09h00 
 
Audiência Pública - Finalidade: Reforma tributária - indústria e comércio. 
Convidados: 
▪ Antonio Ricardo Alvarez Alban, Presidente da Confederação Nacional da Indústria – CNI; 
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▪ José Roberto Tadros, Presidente da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo – CNC; e 
▪ Mary Elbe Queiroz, Doutora em Direito Tributário. 
 
 
 
 

SENADO FEDERAL 
 
Terça-feira (11/06) 
 
OUTROS EVENTOS / Plenário do Senado Federal, 10h00 
 
Sessão de Debates Temáticos - Finalidade: Debater a regulamentação do uso da inteligência artificial no Brasil e, em 
especial, o Projeto de Lei nº 2.338, de 2023, que dispõe sobre o uso de Inteligência Artificial. 
 
 
CAE - COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS / Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19, 10h00 
 
PL 2838/2020 - Altera a Lei nº 11.196, de 21 de Novembro de 2005 – Lei do Bem. Item nº 7. 
Autor: Izalci (PL/DF) 
Relator: Jornalista Carlos Viana (PODE/MG) 
Parecer: Pela aprovação da matéria, nos termos da Emenda nº 1-CCT (Substitutivo), com uma subemenda apresentada. 
 
 
Quarta-feira (12/06) 
 
CAS - COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS/ Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 9, 10h00 
 
PL 386/2023 - Dispõe sobre a proteção à prematuridade, altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para garantir a prorrogação da licença maternidade até 60 (sessenta) 
dias após a alta hospitalar do recém-nascido e/ou de sua mãe, e acrescenta art. 73- A à Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991, para ampliar o prazo de salário-maternidade Item nº 1. 
Autor: Damares Alves (REPUBLICANOS/DF) 
Relator: Pendente 
Parecer: Pela aprovação do Projeto, nos termos da Emenda nº 1-CAE-CAS (substitutivo) e das Subemendas nº 1-CAS e 
2-CAS. 
 
PL 3609/2021 - Altera o Capítulo II-A do Título II da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre as responsabilidades de empregadores e empregadores no 
teletrabalho, trabalho remoto e em domicílio e dá outras providências. Item nº 2. 
Explicação: entre outros, estabelece como responsabilidade do empregador fornecer ou indenizar o empregado pela 
aquisição e manutenção dos instrumentos, tecnológicos ou não, de trabalho, bem como de outros materiais ou insumos 
necessários ao desempenho do trabalho. 
Autor: Veneziano (MDB/PB) 
Relator: Paulo Paim (PT/RS) 
Parecer: Pela aprovação, nos termos do substitutivo. 
 
 
CTIADMTR - COMISSÃO TEMPORÁRIA PARA EXAME DE PROJETOS DE REFORMA DOS PROCESSOS 
ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO NACIONAL / Anexo II, Ala Senador Alexandre Costa, Plenário nº 19, 14h00 
 
PL 2481/2022 - Reforma da Lei nº 9.784/99 (Lei de Processo Administrativo). Item nº 1. 
Explicação: Na proposta de revisão da Lei do processo administrativo federal, dentre outras disposições, há a inclusão de 
artigo com o seguinte texto: "Art. 68-F. No âmbito dos processos administrativos e desde que haja concordância dos 
interessados, a Administração poderá se utilizar da mediação, da negociação, do comitê de resolução de disputas e da 
arbitragem, observada a legislação específica" 
Autor: Rodrigo Pacheco (PSD/MG) 
Relator: Efraim Filho (UNIÃO/PB) 
Parecer: Pela aprovação, na forma do substitutivo. 
 
PL 2483/2022 - Dispõe sobre o processo administrativo tributário federal e dá outras providências. Item nº 2. 
Autor: Rodrigo Pacheco (PSD/MG) 
Relator: Efraim Filho (UNIÃO/PB) 
Parecer: Pela aprovação, na forma do substitutivo.  
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PL 2484/2022 - Dispõe sobre o processo de consulta quanto à aplicação da legislação tributária e aduaneira federal. Item 
nº 3. 
Autor: Rodrigo Pacheco (PSD/MG) 
Relator: Efraim Filho (UNIÃO/PB) 
Parecer: Pela prejudicialidade. 
 
PL 2485/2022 - Dispõe sobre a mediação tributária na União e dá outras providências. Item nº 4. 
Explicação: Dentre os diversos aspectos do anteprojeto, destacam-se os seguintes: (i) a mediação será cabível em âmbito 
administrativo e judicial como meio de prevenção consensual de conflitos entre o sujeito passivo e a União; (ii) a mediação 
será exercida por pessoas internas e/ou externas à administração pública, ressalvando que eventuais responsabilizações 
dos mediadores internos somente responderão por dolo ou fraude pelos seus órgãos correcionais ou disciplinares; e (iii) a 
habilitação dos mediadores será realizada pelo Ministério da Economia. Nesse sentido, para ser mediador interno, o auditor 
fiscal da Receita Federal e o procurador da Fazenda Nacional deverão estar em exercício há mais de 10 anos e, para ser 
mediador externo, ter realizado curso de qualificação reconhecido para tal exercício. 
Autor: Rodrigo Pacheco (PSD/MG) 
Relator: Efraim Filho (UNIÃO/PB) 
Parecer: Pela prejudicialidade. 
 
PL 2488/2022 - Dispõe sobre a cobrança da dívida ativa da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das 
respectivas autarquias e fundações de direito público, e dá outras providências. Item nº 5. 
Autor: Rodrigo Pacheco (PSD/MG) 
Relator: Efraim Filho (UNIÃO/PB) 
Parecer: Pela aprovação, na forma substitutivo. 
 
PLP 124/2022 - Dispõe sobre normas gerais de prevenção de litígio, consensualidade e processo administrativo, em 
matéria tributária. Item nº 6. 
Autor: Rodrigo Pacheco (PSD/MG) 
Relator: Efraim Filho (UNIÃO/PB) 
Parecer: Pela aprovação, na forma do substitutivo. 
 
PLP 125/2022 - Estabelece normas gerais relativas a direitos, garantias e deveres dos contribuintes. Item nº 7. 
Explicação: Dentre outros, o texto propõe acerca da extinção do crédito tributário, a sentença arbitral transitada em julgado 
de maneira favorável ao contribuinte. 
Autor: Rodrigo Pacheco (PSD/MG) 
Relator: Efraim Filho (UNIÃO/PB) 
Parecer: Pela aprovação, na forma do substitutivo. 


